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da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

21 de Outubro de 2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Márcia Joana 
Castro. — O Oficial de Justiça, Paulo Carneiro.

303842465 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE COIMBRA

Anúncio n.º 10636/2010

Processo: 2375/10.4TJCBR — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Dulce Maria Oliveira Veríssimo, nascida em 20 -10 -1960, 
NIF — 148961150, BI — 4412648, Endereço: Urbanização do Gor-
gulão 2, Lote 8, 1.º B, 3020 Coimbra,

Administradora de Insolvência a Dra. Paula Peres, Endereço: R. Padre 
Américo, Edif. Marialva — 1.º J, 3780 -236 Anadia,

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeada a Administradora 
de Insolvência a Dra. Paula Peres, Endereço: R. Padre Américo, Edif. 
Marialva — 1.º J, 3780 -236 Anadia.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

N/Referência: 2454017
21 de Outubro de 2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Leonor 

Gusmão. — O Oficial de Justiça, Susana Santos.
303844199 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Anúncio n.º 10637/2010

Processo n.º 2397/09.8TBFAF — Insolvência de pessoa colectiva 
(requerida)

Requerente: Barbosa, Ferreira & Barbosa, L.da

Insolvente: Peixoto — Comercio de Produtos Alimentares, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Fafe, 3.º Juízo de Fafe, no dia 08/10/2010, 
pelas 18:00, foi proferida sentença de declaração de insolvência da 
devedora:

Peixoto — Comercio de Produtos Alimentares, L.da, NIF — 500940185, 
com sede na: Avª 5 de Outubro, Fafe, 4820 -115 Fafe

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Joaquim Alberto de Freitas Pereira, com escritório na Avª. D. João 
IV, Ed. Vilaverde, Bl. 1, n.º 580, 1.º Esqº. Guimarães

É administrador da insolvente:
Abílio Peixoto de Freitas, residente na Rua Rotary Internacional, 

114/118, Fafe, 4820 -000 Fafe
Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 

do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualifi-
cação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do 
CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

13 de Outubro de 2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Manuela 
Botelho Guedes. — O Oficial de Justiça, Joaquim Fernando Pereira 
Alves.

303877903 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Anúncio n.º 10638/2010

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.º 1974/10.9TBFLG

Insolvente: Maria Manuela Sousa David Ribeiro
No Tribunal Judicial de Felgueiras, 2.º Juízo de Felgueiras, no dia 

18 -10 -2010, pelas 18:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

Maria Manuela Sousa David Ribeiro, estado civil: Solteiro,, 
NIF — 200684361, BI — 9917359, Endereço: Av. da República, N.º 419-
-Vila Cova da Lixa, Lixa, 4615 -000 Lixa com domicílio na morada 
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Francisco Duarte, Endereço: Rua Duques de Barcelos, N.º 6, 2.º An-
dar — Sala 4, Apartado 51, 4750 -000 Barcelos

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;
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As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 17 -01 -2011, pelas 09:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

19 de Outubro de 2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Deolinda Rosa 
Machado Pereira. — O Oficial de Justiça, Maria do Carmo Cunha.

303833822 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Anúncio n.º 10639/2010

Processo n.º 177/10.7TBFIG -H — Prestação
de contas administrador (CIRE)

Insolventes: António Manuel Antunes e Ana Maria Antunes

O Dr. Rogério Pereira, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que 
são os credores e os insolventes:

António Manuel Antunes, casado, nascida em 23 -03 -1946, concelho 
de Lisboa, freguesia de Santa Engrácia [Lisboa], nacional de Portugal, 
NIF 102247641, BI 5387586, e

Ana Maria Antunes, casado, nascido em 24 -03 -1949, concelho de 
Coimbra, freguesia de Almedina [Coimbra], nacional de Portugal, 
NIF 102247633, BI 4075170, ambos residentes na R. Cap. Salgueiro 
Maia, 1 -5.º Dtº., 3080 -000 Figueira da Foz, notificados para no prazo de 
5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar-
-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresen-
tadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Figueira da Foz, 19 -10 -2010. — O Juiz de Direito, Rogério 
Pereira. — O Oficial de Justiça, Aida Pinto Antunes.

303836203 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE FORNOS DE ALGODRES

Anúncio n.º 10640/2010

Processo n.º 72/10.0TBFAG-C- — Prestação de contas
 administrador (CIRE)

Insolventes: Bruno Miguel Martins Rodrigues e Carla Alexandra 
Duarte Jerónimo Rodrigues

Credor: Caixa Credito Agrícola Mutuo da Serra da Estrela C R L
A Dra. Marisa Dias Martinho Ginja, Juiz de Direito deste Tribunal, 

faz saber que são os credores e os insolventes Bruno Miguel Martins Ro-
drigues, casado, NIF 227854500, BI 12226474, residente em, 6370-120 
Fornos de Algodres Gare e Carla Alexandra Duarte Jerónimo Rodrigues, 
casada, NIF 238350460, BI 12254740, residente em, 6370-120 Fornos 

de Algodres Gare, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que 
sejam dez dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo adminis-
trador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Fornos de Algodres, 27/10/2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Marisa 
Dias Martinho Ginja. — O Oficial de Justiça, Avelino Santos.

303868029 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.º 10641/2010

Insolvência pessoa colectiva Apresentação
Processo: 1858/10.0TBLRA

Insolvente: Auto 1900 — Comércio e Reparação Automóveis, L.da

Credor: Assessor — Comércio e Industria de Veículos e Equipamentos 
Agro -Industrial,L.da

Auto 1900 — Comércio e Reparação Automóveis, L.da, 
NIF — 501431845, Endereço: Estrada Nacional 109, Regueira de Pontes, 
2415 -180 Regueira de Pontes

Administrador da Insolvência: Francisco da Silva Gomes, Endereço: 
Rua 32, Loja N.º 31, Casal Galego, 2430 -070 Marinha Grande

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insu-
ficiência da massa

Efeitos do encerramento: os constantes do artigo 233.º do CIRE
4 -10 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Mafalda Cortez. — O Oficial 

de Justiça, Clarisse Maria Esperança Rolo.
303834721 

 Anúncio n.º 10642/2010

Processo n.º 5057/10.3TBLRA — Insolvência
de pessoa singular (apresentação)

Insolvente: Américo Alves António e outro(s).
Credor: Banco Santander Totta, S. A., e outro(s).

No Tribunal Judicial de Leiria, 4.º Juízo Cível de Leiria, no dia 
18 -10 -2010, às 19:30 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência dos devedores:

Américo Alves António, estado civil: Casado, nascido em 21 -05 -1969, 
concelho de Chamusca, freguesia de Ulme [Chamusca], nacional de 
Portugal, NIF 180075209, Endereço: Travessa das Covas, N.º 4, Cou-
cinheira, Amor, 2410 -000 Leiria

Cristina Margarida Sousa Matos, estado civil: Casado, nascida em 
03 -06 -1969, concelho de Marinha Grande, freguesia de Marinha Grande 
[Marinha Grande], nacional de Portugal, NIF 190411333, Endereço: 
Travessa das Covas, N.º 4, Coucinheira, Amor, 2410 -000 Leiria com 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr.ª Maria do Céu Carrinho, Endereço: R Seabra de Castro, Ed São 
Gabriel Center, 2.º S, 3780 -238 Anadia

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 




